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O presente trabalho aborda um estudo sobre a Ação Civil Pública e sua eficácia como instrumento de 
defesa da sustentabilidade ambiental. Para tanto parte-se da definição da Ação Civil Pública, da sua 
utilização como instrumento de ação de defesa do meio ambiente e da análise de casos na tentativa de 
verificar os resultados efetivos da utilização desta ação.
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Abstract
This paper discusses a study on the Public Civil Action and its effectiveness as an instrument for the 
defense of environmental sustainability. For this part of setting up the Public Civil Action, its use as an 
instrument of action in defense of the environment and the analysis of cases in an attempt to verify the 
results of the use of this effective action.
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INTRODUÇÃO
Atualmente a população mundial tem se voltado cada vez mais 
para os assuntos relacionados com a questão ambiental. Tal fenômeno 
pode ser observado claramente quando se depara com a legislação 
de inúmeros países que abordam a questão em suas Constituições, 
reconhecendo que a preservação do meio ambiente é direito essencial 
da pessoa humana.
246 Bacharel em Direito e pós-graduada em Processo Civil pelo Instituto de Ensino Superior de Santo Ângelo – IESA – integrante do 
Corpo de Bombeiros da Brigada Militar, pós-graduanda em Direito Ambiental pela Universidade Federal do Paraná – UFPR� E-mail: 
marianeccamargo@hotmail�com�
(RE) PENSANDO DIREITO    •    CNECEdigraf    •    Ano 2   •   n. 4   •   jul/dez.   •   2012    •    p. 171-192
(RE) pensando direito n. 4.indd   171 05/09/2014   08:17:54
172 Ano 2 • n. 4 • jul/dez. • 2012
MAriAne CACenote CAMArGo
No Brasil, a Constituição Federal de 1988 consagrou a Ação Civil 
Pública um meio de proteção ao meio ambiente. Pode-se destacar 
que esta foi pioneira ao abordar a questão ambiental tratando da 
matéria em termos amplos e modernos. Dessa forma, o Poder Público 
torna-se guardião do meio ambiente e, para isso, terá que zelar pela 
efetividade dos meios de preservação utilizados, pois, de acordo com 
a legislação brasileira, o meio ambiente é tido como patrimônio público, 
que precisa ser assegurado e protegido para uso da coletividade. 
Este trabalho de pesquisa visa aclarar e aprofundar o conhecimento 
sobre um dos métodos utilizados para proteção do meio ambiente. 
Assim, buscar-se-á demonstrar neste trabalho se há efetividade da 
utilização da Ação Civil Pública em defesa do meio ambiente por meio 
da análise de jurisprudências onde se utilizou este meio de ação para 
tanto.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA
A Revolução Industrial viabilizou o desenvolvimento da medicina 
e a melhoria das condições básicas de vida gerando um grande 
aumento da população e consequentemente as relações de massa. O 
avanço do capital sobre a sociedade e a busca incessante por lucros 
tornou-se algo perigoso e ameaçador à natureza e ao próprio homem.
Com a hipertrofia da intervenção estatal na sociedade e a aparição 
dos meios de comunicação em massa, o crescimento saiu do controle 
do homem. Percebeu-se, então, que os direitos sociais só poderiam 
ser defendidos pela imposição de um fazer, que caberia ao Estado, 
pois este é o responsável pela promoção de políticas públicas.
Os direitos sociais passaram a existir, e o desafio se encontrava 
na dificuldade de proteção destes direitos. Com a ampliação 
conceitual dos direitos humanos e o surgimento dos direitos sociais, 
a positivação desses direitos aconteceu sem que houvesse adequada 
tutela jurisdicional no processo civil clássico individualista. Os direitos 
assumiram um formato essencialmente coletivo.
Com o desenvolvimento do capitalismo, surge o proletariado 
urbano-industrial e em consequência disso o movimento operário e 
a ideologia socialista. Estes grupos passaram a exigir do Estado uma 
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intervenção positiva em favor da igualdade material, surgindo, então, 
o Estado de bem-estar social com uma maior participação do Estado 
na vida da sociedade.
Vários conflitos começaram a surgir entre trabalho e capital, 
Estado e sociedade, desenvolvimento e meio ambiente, etc. Diante 
dessa realidade, positivaram-se os direitos fundamentais de terceira 
geração, ou seja, o direito a paz, a um meio ambiente equilibrado, à 
informação e ao patrimônio cultural da humanidade. 
De acordo com Luís Paulo Sirvinskas (2008), com este surto de 
crescimento, surgiu uma grande preocupação com o agravamento dos 
problemas sociais e ambientais, e, consequentemente, a necessidade 
de se proteger interesses comuns de um grupo, categoria ou classe. 
Esses interesses não poderiam ser classificados como privados, 
nem como públicos, mas, sim, como interesse disperso, difuso e 
indeterminado, pois pertencia a todos e a cada um ao mesmo tempo.
Essa terceira geração de direitos viabilizou a tutela jurisdicional 
coletiva para tornar o direito positivado em direito assegurado. Para 
tanto, alguns obstáculos precisavam ser eliminados visando facilitar o 
acesso a justiça como as custas judiciais, as diferentes possibilidades 
das partes e os problemas especiais dos direitos difusos. 
Para resolver esses problemas, registraram-se três ondas do 
movimento internacional em favor do acesso à justiça. Primeiramente, 
foi a respeito da assistência judiciária para os pobres, em segundo,  os 
juizados de pequenas causas e, por último, a representação jurídica 
dos interesses difusos. Com essas preocupações, surgiu a tutela 
jurisdicional coletiva com o fim de garantir o acesso à justiça daqueles 
direitos que ficariam excluídos da apreciação judicial.
Essas alterações foram implementadas primeiramente pela Lei nº 
7.347/85 e posteriormente pela Lei nº 8.078/90 do Código de Defesa do 
Consumidor (CDC). Com as alterações do CDC,  a Ação Civil Pública 
teve ampliada sua abrangência par proteger quaisquer interesses 
difusos e coletivos e ainda interesses individuais homogêneos.
A criação da Lei nº 7.347/85, Lei da Ação Civil Pública (LACP), 
trouxe a regulamentação do dispositivo previsto no art. 129, III, 
da Constituição Federal de 1988, o qual criou a Ação Civil Pública 
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visando proteger o meio ambiente, o consumidor, a ordem urbanística, 
os bens e os direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico, a ordem econômica e qualquer outro interesse difuso ou 
coletivo.
A Ação Civil Pública tem no Ministério Público o seu principal 
legitimado ativo, ou seja, é o Ministério Público que tem a incumbência 
de defender os interesses difusos e coletivos por meio do inquérito civil 
e da Ação Civil Pública. Todavia, o art. 5º da Lei nº 7.347/85 estabelece 
que o MP não será o único titular dessa ação, pois refere que  também 
possui essa atribuição a Defensoria Pública, a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios,  a autarquia, a empresa pública, 
a fundação ou a sociedade de economia mista; a associação que, 
concomitantemente, esteja constituída há pelo menos 1 (um) ano nos 
termos da lei civil e que inclua, entre suas finalidades institucionais, 
a proteção ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, 
à livre concorrência ou ao patrimônio artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico. 
O inquérito civil é uma medida preparatória de eventual Ação Civil 
Pública prevista na Lei nº 7.347/85, no seu artigo 8º, e, posteriormente, 
elevada ao nível constitucional como função institucional no Ministério 
Público.
Segundo Celso Antônio Pacheco Fiorillo (2004, p. 352), 
O inquérito civil tem por escopo a colheita material de suporte para 
o ajuizamento da Ação Civil Pública, averiguando-se a existência 
de circunstâncias que enseje a aplicação da Lei nº 6.938/81, de 
modo a formar a convicção do promotor de justiça a propositura 
de ação temerária� Assim como no inquérito policial, o civil é peça 
dispensável, de forma que, existindo elementos, o Ministério 
Público poderá de imediato ajuizar ação civil ou arquivar as peças 
de informação, conforme a formação de sua convicção�
Ressalta-se, por oportuno, que, caso o Promotor de Justiça 
entenda não ser caso de propositura da Ação Civil Pública, promoverá 
o arquivamento do inquérito civil ou das peças de informação, 
remetendo essa promoção ao Conselho Superior do Ministério Público 
(artigo 30 da Lei nº 8.625/93), pois este é órgão com atribuição para 
(RE) pensando direito n. 4.indd   174 05/09/2014   08:17:54
(RE) PENSANDO DIREITO 175
A eFiCÁCiA DA AÇÃo CiVil PúbliCA nA DeFeSA Do Meio AMbiente
controlar o arquivamento do inquérito civil. Havendo concordância 
acerca do arquivamento, o Conselho ratificará o ato do Promotor de 
Justiça e em contrapartida, existindo discordância, será designado 
outro promotor de justiça para prosseguir nas investigações e ajuizar 
a Ação Civil Pública (FIORILLO, 2004). 
Destaca-se que, “uma vez arquivado o inquérito civil, o Ministério 
Público não poderá mais propor Ação Civil Pública, pois ele é 
instaurado para formar a opinio actio do Parquet, esclarecendo-se que 
nada tem que ver com os outros colegitimados à propositura da Ação 
Civil Pública” (FIORILLO, 2004, p. 353).
Por ocasião do inquérito civil, poderá ser firmado compromisso 
de ajustamento de conduta, conforme preleciona o § 6º, do artigo 5º, 
da Lei nº 7.347/85 que assim definiu: “Os órgãos públicos legitimados 
poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua 
conduta às exigências legais, mediante cominações, que terá eficácia 
de título executivo extrajudicial”.
O compromisso de ajustamento de conduta pode ser conceituado 
como instrumento de efetivação do pleno acesso à justiça, pois se 
mostra como instrumento de satisfação da tutela dos direitos coletivos, 
à medida que evita o ingresso em juízo, repelindo maiores danos que 
isso pode significar à efetivação do direito material (FIORILLO, 2004).
Para a propositura da Ação Civil Pública ambiental o interesse 
processual é requisito indispensável, sendo que com relação ao 
Ministério Público sua legitimidade se encontra implícita na lei (art. 
129, III, da CF). Com relação aos demais legitimados, estes terão que 
provar seu interesse processual.
A maioria das ações civis públicas são propostas pelo Ministério 
Público, mas quando este não atua como parte da demanda, atuará 
obrigatoriamente como fiscal da lei (art. 5º, §1º, da LACP). Outra 
situação que se apresenta é no caso de desistência ou abandono 
infundados da ação por associação legitimada, onde o Ministério 
Público assumirá a titularidade ativa, mas ressalta-se que no caso de 
o Ministério Público entender que não há interesse metaindividual ou 
transindividual, este não é obrigado a assumir a titularidade da ação.
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Utiliza-se de regra o rito ordinário na Ação Civil Pública. Aplica-se 
subsidiariamente o Código de Processo Civil tanto nas ações principais 
como nas cautelares, conforme consta no art. 19 da Lei nº 7.347/85. 
O foro competente para o ajuizamento da Ação Civil Pública é o local 
onde ocorreu o dano de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.347/85. Para 
Sirvinskas (2009), foram juntados dois critérios que determinam a 
competência: a) o local do fato, competência relativa; b) competência 
funcional, competência absoluta improrrogável e inderrogável. 
O jurista ainda ressalta que,  no caso de dano que ocorre em duas 
comarcas igualmente competentes, a que conhecer primeiro o fato 
será preventa. Por outro lado, se o dano for regional,  a competência 
se transfere para a Comarca da Capital do Estado, conforme o art. 
109, §3º da CF.
A Ação Civil Pública pode ter por objeto condenação em dinheiro 
ou cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer (art. 3º da LACP). 
Desta forma temos um pedido imediato, o qual terá em geral natureza 
condenatória (MANCUSO, 2004). Pode-se perceber mais claramente 
este conceito pelo art. 11 da LACP, conforme segue:
Art� 11� Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação 
de fazer ou não fazer, o juiz determinará o cumprimento da 
prestação da atividade devida ou a cessação da atividade nociva, 
sob pena de execução específica, ou de cominação de multa 
diária, se esta for suficiente ou compatível, independentemente 
de requerimento do autor� 
Conforme ensina Mancuso (2004),  o ideal da Ação Civil Pública 
era repor o bem ou o interesse lesado no seu status quo ante, mas 
infelizmente essa classe de bens e interesses isso nem sempre são 
possíveis, uma vez que, na maioria dos casos, os danos já afetaram a 
paisagem, o manancial, ou o consumidor já utilizou o bem adquirido. 
Desta forma, quando a reparação específica já não é mais possível, 
a solução é reverter os valores pagos como multa e ressarcimento ao 
fundo previsto no art. 13 da Lei nº 7.347/85.
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AÇÃO CIVIL PÚBLICA NA DEFESA DO MEIO 
AMBIENTE 
O problema ambiental começou a tornar-se preocupante no 
período do Pós-Guerra, devido ao desenvolvimento acelerado que 
houve em várias partes do mundo. Além disso, países periféricos 
como o Brasil, que também foi afetado pela guerra, começaram, na 
década de 50, a alterar de modo acelerado sua estrutura econômica 
num processo de industrialização, iniciado desde a década de 30, 
agora impulsionado de forma vigorosa pela implantação da indústria 
automotiva (BARBIERI, 2001).
Segundo José Carlos Barbieri (2001), a preocupação com os 
problemas ambientais decorrentes do processo de desenvolvimento 
acelerado dos países fez com que fossem criados vários projetos em 
busca de uma recuperação do meio ambiente e para que houvesse 
um desenvolvimento sustentável do crescimento. 
O meio ambiente é classificado como um direito difuso. Conforme 
ensina Celso Antonio Pacheco Fiorillo (2009, p. 4), “[...] o direito 
difuso apresenta-se como um direito transindividual, tendo um objeto 
indivisível, titularidade indeterminada e interligada por circunstâncias 
de fato”.
Para entender melhor os direitos difusos, é necessário que se 
analise seu conceito separadamente. O fato de ser transindividual 
significa que este ultrapassa o limite da esfera de direito e obrigações 
de cunho individual, são interesses que não tratam do individuo 
isoladamente, mas, sim, em sua coletividade. Já a indivisibilidade trata 
da relação do meio ambiente com o homem, pois o meio ambiente 
possui todos, mas, por outro lado, ninguém em específico o possui. 
Quanto aos titulares indeterminados e interligados por circunstâncias 
de fato, pois quando se diz que o meio ambiente está poluído,  não 
se tem como precisar quais são os indivíduos afetados, e todos 
esses afetados, consequentemente, estão interligados pelas mesmas 
circunstâncias de fato, pois todos sofrem com a poluição do meio 
ambiente (FIORILLO, 2004).  
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A definição legal de meio ambiente surgiu com a Lei de Política 
Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/81), quando em seu artigo 
3º assim definiu que é “o conjunto de condições, leis, influências e 
interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga 
e rege a vida em todas as suas formas”. Por se tratar de um bem 
de todos o meio ambiente é considerado direito difuso, cujo conceito 
é trazido no artigo 81 da Lei nº 8.078/90 do Código de Defesa do 
Consumidor, conforme segue:
Art� 81� A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e 
das vítimas poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a 
título coletivo.
Parágrafo único� A defesa coletiva será exercida quando se tratar 
de:
I – interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos 
deste Código, os transindividuais, de natureza indivisível, de 
que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por 
circunstâncias de fato�  
Conforme Luís Paulo Sirvinskas (2008), o trabalho de Mauro 
Capelletti foi de fundamental importância para que os direitos difusos 
passassem a ser objeto de tutela judicial, por meio da Ação Civil 
Pública, a qual se tornou o principal instrumento de proteção do meio 
ambiente.
A Lei da Política Nacional do Meio ambiente concedeu legitimação 
ao Ministério Público para a ação de responsabilidade civil contra o 
poluidor por danos causados ao meio ambiente, estabelecendo em 
nosso país uma hipótese de Ação Civil Pública Ambiental.
O meio ambiente é um direito difuso, portanto pertence a todos e 
a ninguém em particular, desta forma sua proteção é benefício para 
todos, sendo um bem comum à coletividade. Esta ação tem como 
objeto uma prestação jurisdicional em prol da proteção do meio 
ambiente.
O art. 3º, da Lei nº 7.347/85, que só previa ações condenatórias 
(ao pagamento em dinheiro ou às obrigações de fazer ou não fazer) 
ficou ampliado a todas as espécies de ações capazes, no caso, 
de propiciar adequada e efetiva defesa do meio ambiente, pois a 
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condenação em pecúnia carrega muitas dificuldades, uma vez que o 
cálculo da totalidade do dano é de difícil quantificação no estágio atual 
de conhecimento. O pedido de condenação em dinheiro em frente a 
um dano ao ambiente só faz sentido quando a reconstituição não seja 
possível, fática ou tecnicamente (MANCUSO, 2004).
Dessa forma, a Ação Civil Pública consiste em buscar, por todos 
os meios razoáveis, não só o ressarcimento do dano, mas também 
garantindo a fruição do bem ambiental. Desta forma, se a ação visar à 
condenação em obrigação de fazer ou de não fazer, o juiz determinará 
o cumprimento da prestação da atividade devida ou a cessação da 
atividade nociva (MANCUSO, 2004).
Quando não for possível a reversão dos danos, a condenação será 
feita em pecúnia e revertida ao fundo de recursos das condenações 
judiciais, que é uma das principais características da Ação Civil Pública. 
Esse fundo, chamado de Fundo de Defesa dos Direitos Difusos (FDD), 
visa recompor os bens e interesses lesados. Ressalte-se que não é 
um ressarcimento às vítimas pessoais da agressão ambiental, mas 
a recuperação dos bens e interesses no seu aspecto supraindividual 
(MACHADO, 2009).
Conforme Paulo Affonso Leme Machado (2009), criou-se o 
Conselho Federal Gestor do Fundo de Direitos Difusos no âmbito 
do Ministério da Justiça, que receberá recursos das condenações 
proferidas nas Ações Civis Públicas julgadas pela Justiça Federal. 
Os recursos das condenações proferidas pela Justiça dos Estados 
serão encaminhados aos conselhos estaduais, que também deverão 
gerir fundos, já que o art. 13 da Lei nº 7.347/85 previu a existência de 
dois fundos. Em ambos os conselhos, deverão estar representados o 
Ministério Público e a comunidade. 
 Outra importante forma de tutela abordada na LACP é a 
possibilidade de se realizar um ajustamento de conduta conforme 
art. 5º, §6º, da referida lei. Somente poderão realizar o ajustamento 
de conduta o Ministério Publico e órgão públicos legitimados (União, 
Estados e Municípios). Segundo Sirvinskas (2008, p.636), “Cuida-se 
de um verdadeiro título executivo extrajudicial, devendo ser revestido 
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de certeza e liquidez. Não precisa ser homologado judicialmente 
se o termo for realizado nos autos de inquérito civil; somente será 
necessária a sua homologação se o acordo for realizado nos autos de 
processo judicial.”
Assim, há a possibilidade de antes da propositura da ação o 
causador comprometer-se em reparar o dano ou conter a atividade 
lesiva, podendo ser estabelecido inclusive prazo para tal cumprimento. 
Por meio do ajustamento de conduta, há uma reparação do dano de 
forma mais rápida e, muitas vezes, com maior efetividade diante do 
fato de que uma Ação Civil Pública demandar muito mais tempo para 
ser resolvida.
O termo de ajustamento de conduta põe fim ao inquérito ou à Ação 
Civil Pública desde que atenda integralmente à defesa dos interesses 
difusos em questão.
Desta forma,  a Ação Civil Pública funciona como meio de 
intervenção da sociedade no poder público para buscar proteção do 
meio ambiente, bem como reverte verbas para que sejam reparados 
os danos sofridos, constituindo-se em um dos meios mais importantes 
de proteção jurisdicional do meio ambiente.
Umas das dificuldade encontradas na reparação do dano 
ambiental é com relação à avaliação e liquidação da indenização dos 
danos, pois a LACP não trouxe previsão para estes casos em seus 
artigos, desta forma, esses casos devem ser remetidos ao Código 
Civil. Atribuir valores à degradação do ambiente é certamente uma 
das questões mais difíceis da Ação Civil Pública, cuja solução deve 
contar com a análise por meio de perícias.
Como a lei tem a finalidade de preservação e restauração do bem 
ambiental lesado, conclui-se que o valor pecuniário da condenação 
deve ser o custo real e efetivo da conservação ou recomposição desses 
bens.  Cabe ressaltar que, conforme a própria LACP, é possível ainda 
a propositura de ações civis públicas em virtude de danos morais, 
conforme seu art. 1º.
Nos dois casos, reconstituição ao status quo ou indenização 
pecuniária, a intenção é impor um certo custo ao poluidor, com o fim 
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de satisfazer a vítima e desestimular novas condutas lesivas deste 
poluidor ou de quaisquer outros. Trata-se aqui de danos emergentes 
e lucros cessantes, mas deve-se ter em mente que, por ora da 
liquidação, poderá haver danos vinculados ao fato causador que só 
puderam ser verificados futuramente.
A EFICÁCIA DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA NA DEFESA 
DO MEIO AMBIENTE: ANÁLISES DE CASOS DE 
DECISÕES
Por meio da análise de algumas decisões, buscar-se-á demonstrar 
a eficácia da Ação Civil Pública na defesa do meio ambiente, bem 
como os pontos negativos que ainda merecem aperfeiçoamento da 
prestação jurisdicional.
Na ação abaixo, discute-se a aplicação do artigo 3º da LACP, 
conforme sua ementa que se transcreve abaixo: 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002189-88.2004.404.7201/SC
EMENTA
PROCESSO CIVIL E AMBIENTAL� AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA 
TUTELA DO MEIO AMBIENTE� OBRIGAÇÕES DE FAZER, DE 
NÃO FAZER E DE PAGAR QUANTIA. RECUPERAÇÃO DA 
ÁREA DEGRADADA� REPOSIÇÃO NATURAL�
1. O sistema jurídico de proteção ao meio ambiente, disciplinado 
em normas constitucionais (CF, art. 225, § 3º) e infraconstitucionais 
(Lei 6.938/81, arts. 2º e 4º), está fundado, entre outros, nos 
princípios da prevenção, do poluidor-pagador e da reparação 
integral� Deles decorrem, para os destinatários (Estado e 
comunidade), deveres e obrigações de variada natureza, 
comportando prestações pessoais, positivas e negativas (fazer e 
não fazer), bem como de pagar quantia (indenização dos danos 
insuscetíveis de recomposição in natura), prestações essas que 
não se excluem, mas, pelo contrário, se cumulam, se for o caso�
2� A Ação Civil Pública é o instrumento processual destinado a 
propiciar a tutela ao meio ambiente (CF, art� 129, III)� Como todo 
instrumento, submete-se ao princípio da adequação, a significar 
que deve ter aptidão suficiente para operacionalizar, no plano 
jurisdicional, a devida e integral proteção do direito material�
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3. Na interpretação do art. 3º da Lei 7.347/85 (“A ação civil poderá 
ter por objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento 
de obrigação de fazer ou não fazer”), a conjunção “ou” deve 
ser considerada com o sentido de adição (permitindo, com a 
cumulação dos pedidos, a tutela integral do meio ambiente) e não 
o de alternativa excludente (o que tornaria a Ação Civil Pública 
instrumento inadequado a seus fins). É conclusão imposta, 
outrossim, por interpretação sistemática do art� 21 da mesma lei, 
combinado com o art� 83 do Código de Defesa do Consumidor�
4� Sem descartar a possibilidade de haver concomitantemente na 
recomposição do dano ambiental a imposição de uma obrigação 
de fazer e também a complementação com uma obrigação de 
pagar uma indenização, descarta-se a tese de que a reposição 
natural exige sempre e sempre uma complementação�
 Com base na legislação,  pede-se na ação a indenização e a 
reparação do dano . De um lado, o Ministro relator José Delgado 
afirma “que a redação do art. 3º da Lei nº 7.347/85, conduz a uma 
mensagem legislativa de caráter alternativo, não havendo lugar para 
se entender intenção de cumulatividade”. Diante disso, afastou-se  a 
possibilidade de eventual condenação de pagar determinada quantia 
cumulada com uma obrigação de fazer.
Por outro lado, divergindo dessa posição, o Ministro Teori Albino 
Zavascki, em voto que obteve maioria da Corte, argumentou que 
a partícula “ou” nem sempre expressa a ideia de alternatividade 
excludente. Afirmou ainda que, no caso do art. 3º da Lei de Ação 
Civil Pública, pelo fato de se destinar a tutelar direitos e interesses 
difusos e coletivos, relacionados ao meio ambiente (CF, art. 129, III), 
há necessidade de se emprestar a ele a maior aptidão possível para o 
desempenho dessa tutela material. 
Além disso, conforme acórdão proferido, o Ministro Zavascki 
destacou que “a tutela do meio ambiente comporta deveres e 
obrigações de variada natureza, impondo aos seus destinatários 
prestações de natureza pessoal (fazer e não fazer) e de pagar quantia 
(ressarcimento pecuniário), prestações essas que não se excluem, 
mas, pelo contrário, se cumulam, se for o caso”. 
Nesta mesma decisão, colocou-se que se o critério de aplicação 
utilizado para este o art. 3º da Lei nº 7.347/85 fosse de exclusão, a 
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Ação Civil Pública se tornaria instrumento inadequado, pois, desta 
forma, se a demanda fosse de prestações variadas, dever-se-ia 
entrar com ações em separado, o que atentaria contra o princípio 
da instrumentalidade e da economia processual, podendo gerar 
sentenças contraditórias.
Na decisão também foi destacado que, no caso de não haver 
prejuízos além do objeto da condenação em obrigação de fazer,  não 
há que se falar em pena pecuniária. Desta forma, se não há nenhuma 
indicação de que o Plano de Recuperação de Áreas Degradadas 
é insuficiente para garantir a total recuperação da área, não será 
necessária pena pecuniária, a título de complementação.
No julgado seguinte, semelhantemente ao anterior, o Ministério 
Público Federal e outros ajuizaram Ação Civil Pública visando à 
adequação dos controles ambientais das atividades citadas, bem 
como ao pagamento de indenizações em dinheiro pelo dano ambiental 
causado, a ser revertida em favor de obras de proteção ao meio 
ambiente, com base no art. 3º da LACP. 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 2003.72.01.001876-8/SC
EMENTA
ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL� MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL� AÇÃO CIVIL PÚBLICA� PATRIMÔNIO ECOLÓGICO� 
DANOS PRETÉRITOS� ADOÇÃO DE PROCEDIMENTOS 
PARA RECUPERAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA� PAGAMENTO 
DE INDENIZAÇÃO� CUMULAÇÃO� IMPOSSIBILIDADE� 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA� PRAZO PARA EFETIVAÇÃO 
DAS PROVIDÊNCIAS� ACOMPANHAMENTO PELOS ÓRGÃOS 
RESPONSÁVEIS� MULTA�
1� Caso em que o Ministério Público Federal ajuizou Ação Civil 
Pública em face da Fundição Bom Sucesso Ltda� pelos danos 
pretéritos causados ao patrimônio ecológico� 
2. Diante da comprovação da ocorrência de dano ambiental, 
havendo necessidade da adoção de certos procedimentos visando 
à integral recuperação da área degradada, a despeito da ocorrência 
de recuperação natural, não se exime de responsabilidade o 
degradador do meio ambiente, sendo admissível a cumulação 
de obrigação de fazer e eventual indenização pelo dano ainda 
remanescente� Precedente do STJ�
(RE) pensando direito n. 4.indd   183 05/09/2014   08:17:54
184 Ano 2 • n. 4 • jul/dez. • 2012
MAriAne CACenote CAMArGo
3� Hipótese em que não se descarta a possibilidade de que as 
referidas obrigações coexistam� No entanto, esta cumulação só 
se justifica quando houver necessidade de complementação, por 
eventual insuficiência de uma delas.
4. Ainda que o princípio da reparação total se aplique ao dano 
ambiental, caso em que a obrigação de recuperar o meio ambiente 
degradado seja compatível com a indenização pecuniária por 
eventuais prejuízos, até sua restauração plena, em regra, 
havendo restauração imediata e completa do bem lesado, não 
se fala em indenização, cabendo ao Ministério Público Federal 
demonstrar que outros prejuízos decorreram, independentemente 
da ulterior reparação�
5� Manutenção da sentença que: julgou improcedente o pedido 
formulado em relação à FATMA, com fundamento no artigo 269, 
inciso I, do CPC; b) julgou parcialmente procedente o pedido em 
relação à ré Fundição Bom Sucesso Ltda�, havendo resolução do 
mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 
Civil, para condenar a referida ré a, dentre outras exigências 
dos órgãos ambientais, implementar as seguintes medidas: 
b�1) implantação do sistema de controle ambiental de emissão 
atmosférica; b.2) adequado armazenamento dos resíduos sólidos 
decorrentes da atividade da empresa; b�3) apresentação da 
documentação necessária para o licenciamento ambiental de 
todo o parque fabril; b�4) apresentação e implantação de plano 
de redução do impacto do ruído ambiental, que deverá ser aferido 
semestralmente e, se necessário, reduzido aos níveis constantes 
da legislação de referência; b.5) acompanhamento da qualidade 
do lençol freático�
6� A implantação será efetivada de acordo com as licenças 
ambientais necessárias e será acompanhada pelos órgãos de 
defesa do meio ambiente�
7� As obrigações deverão ser cumpridas pelo réu no prazo de 
90 (noventa) dias, contados a partir do trânsito em julgado do 
provimento jurisdicional, sob pena de multa diária, no valor de 
R$ 5�000,00 (cinco mil reais), nos termos do art� 11 da Lei nº� 
7.347/1985.
8� Apelações improvidas�
Percebe-se que a Ação Civil Pública, nesses casos, mostra sua 
importância na discussão e interpretação da norma ambiental da 
melhor forma e levando em conta seus princípios, fazendo com que 
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haja uma efetiva proteção do meio ambiente e uma correta punição 
para o degradador.
A próxima decisão a ser analisada trata de uma Ação Civil 
Pública ajuizada pelo Ministério Público Federal objetivando a 
condenação à adoção de medidas de saneamento que reduzam 
a poluição das praias e mar territorial causada pela omissão no 
tratamento de esgotos sanitários e má prestação do serviço público 
de monitoramento, fiscalização e poder de polícia com relação ao 
saneamento básico. Da decisão que extinguiu a ação sem resolução 
de mérito foi encaminhada apelação para que o processo voltasse 
ao juízo a quo para que fosse analisada novamente, uma vez que, 
a extinção decorreu do entendimento do juiz de primeiro grau que 
argumenta não ser atribuição do Judiciário decidir com relação aos 
investimentos que devem ser feitos com o orçamento do Município, 
sendo um desrespeito à separação e à independência dos Poderes.
Em sede de apelação, o Tribunal argumentou que sua orientação 
é que, “quando a Constituição consagra um direito e a norma 
infraconstitucional o explicita, impõe-se ao Judiciário torná-lo realidade, 
ainda que isso resulte obrigação de fazer, com repercussão na esfera 
orçamentária” (voto da Desembargadora Federal Maria Lúcia Luz 
Leiria no APELREEX nº 2000.72.01.001059-8, 3ª Turma do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região, D.E. 09/06/2010).
Desta forma, julgou-se procedente o pedido do Ministério Público, 
conforme ementa que segue:
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004194-83.2004.404.7201/SC
EMENTA
DIREITO ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL� AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA� POLUIÇÃO DO BALNEÁRIO DE ITAPOÁ� 
DEFICIÊNCIA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO 
MUNICIPAL DE COLETA E TRATAMENTO DE ESGOTOS 
SANITÁRIOS� CONTROLE JURISDICIONAL DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS� POSSIBILIDADE�
1. A União e a FUNASA têm dever de implementar políticas 
públicas em saneamento ambiental, de forma integrada com os 
Municípios, consoante dispõe a Constituição Federal. Possível 
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o controle jurisdicional na implementação de políticas públicas, 
inclusive quanto a critérios de prioridade, que devem atender ao 
princípio da proporcionalidade
2� Constatado que para a poluição das praias e manguezais do 
Município de Itapoá, concorreu o precário sistema de coleta e 
tratamento de esgotos sanitários, mostra-se correta a intervenção 
do Poder Judiciário, determinando a execução de obras com 
vistas a proteção e/ou reparação do meio ambiente.
2� Na hipótese sub judice, não há como afastar da cadeia 
causal, geradora do prejuízo ao meio ambiente, a participação da 
companhia estatal prestadora do serviço de saneamento, uma vez 
que obrigou-se perante o poder concedente pela execução das 
obras pelas quais seria implementado o tratamento dos esgotos 
antes de seu lançamento nos cursos de água�
Na decisão que segue, foi ajuizada Ação Civil Pública para 
impedir a instalação de indústria de fosfatos até que fossem 
realizados estudos quanto à viabilidade técnica do empreendimento. 
O magistrado de primeira instancia indeferiu a inicial entendendo que 
a parte autora pleiteia pedido juridicamente impossível, pois não cabe 
ao juiz fiscalizar a atividade administrativa dos órgãos ambientais, nem 
tampouco assumir diretamente a função de realizar o licenciamento 
ambiental do empreendimento questionado.
No julgamento de segunda instância, foi afastada a impossibilidade 
jurídica do pedido, pois não se trata de requerimento para que o 
Estado assuma o encargo de dirigir o licenciamento ambiental, no que 
pertine à instalação da indústria. Conforme argumentado no acórdão, 
“requer-se, isso sim, tutela de direito individual homogêneo da 
população hipossuficiente diretamente afetada pelo empreendimento, 
através da regulação e controle dos órgãos envolvidos na instalação 
da indústria de fosfatos. Tal proteção é bem distinta da própria direção 
do licenciamento”.
APELAÇÃO CÍVEL Nº 5006304-60.2010.404.7200/SC
EMENTA
AÇÃO CIVIL PÚBLICA� IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO 
PEDIDO� LITISPENDÊNCIA�
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1. Não há de se falar em impossibilidade jurídica do pedido ao 
se pretender a obtenção de ordem judicial a impedir a instalação 
de indústria de fosfatos no território do referido Município até 
que sejam realizados estudos quanto à viabilidade técnica do 
empreendimento� Isso porque pretende-se que o Estado-juiz 
exerça as funções que lhe são constitucionalmente atribuídas, 
revisando, quando a tanto instado por quem de direito a 
regularidade da atuação dos órgãos estatais no caso e a 
conformidade dessa atuação com os princípios e regras vigentes, 
especificamente no que tange às medidas cabíveis no contexto 
da proteção jurídica conferida pelo ordenamento aos direitos 
fundamentais à vida e à saúde dos habitantes de Anitápolis/SC 
e região
2. Também não é o caso de ocorrência de litispendência entre 
a Ação Civil Pública que pretende seja obstada a realização do 
licenciamento ambiental ou o início da obra em razão de se tratar 
a localidade de florestas pertencentes ao Bioma Mata Atlântica, 
inclusive de espécies em extinção, bem como destruição de áreas 
de preservação permanente - APP, além de poluição do solo e 
da água, e a presente ação, em que se protege a população 
residente do município em que realizada a obra que restará 
desprotegida diante da patente necessidade de construção de 
novas instalações de saúde, ou o melhoramento e incremento da 
capacidade daquelas já existentes, para fazer frente a um provável 
aumento da demanda por esse serviço público em decorrência da 
implantação da indústria de fosfatos�
Segundo estes dois últimos julgados, resta clara a utilização da 
Ação Civil Pública como instrumento de intervenção no âmbito público 
para que sejam cumpridos os princípios e normas ambientais de forma 
adequada, permitindo interferir nos atos públicos prejudiciais ao meio 
ambiente.
A última decisão analisada será com relação ao tempo de duração 
de uma Ação Civil Pública Ambiental. Será analisado para tanto o 
tramite da Ação Civil Pública nº 2004.71.07.000438-7/RS desde sua 
distribuição até a data da sentença referente a esse processo.
Essa Ação Civil Pública foi ajuizada visando à preservação do 
meio ambiente compreendido pelo ecossistema da Bacia Hidrográfica 
Taquari-Antas-BHTA, bem como a garantia da regular prestação de 
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fornecimento de água aos habitantes da região, ambos em situação 
de risco eminente, em razão da realização de empreendimentos 
hidrelétricos. Consultando as informações desta ação, seu ajuizamento 
foi feito na data de 16-1-2004, sendo que a sentença somente foi 
proferida em 12/2009, ou seja, quase seis anos de seu ajuizamento, 
mesmo que os pedidos da ação tratem de risco eminente. Resta claro 
que a prestação jurisdicional em questões ambientais não poderia 
demandar tanto tempo sob pena de não ser mais alcançado o bem 
pretendido, pois danos ambientais, na maioria das vezes, são de difícil 
reversão.
Buscando melhorar essa situação da demora da prestação 
jurisdicional em frente à urgência das questões ambientais e à grande 
demanda, segundo Sirvinskas (2008, p. 646), “o ilustre desembargador 
e ambientalista Vladimir Passos de Freitas tem divulgado a necessidade 
da criação de varas ambientais federais no sentido de atender a esse 
tipo de demanda”. Segundo o autor, em Curitiba, Florianópolis e Porto 
Alegre as referidas varas já foram implantadas. 
Segundo notícia veiculada no sitio eletrônico do STJ em abril de 
2010,
o Conselho da Justiça Federal (CJF) aprovou nesta quarta-feira 
(14) a distribuição de 230 novas varas federais a serem instaladas 
em todo o país. Das 46 varas que serão instaladas ainda este 
ano, quatro serão especializadas em questões ambientais e 
localizadas nas principais capitais da região amazônica – Manaus 
(AM), Belém (PA), Porto Velho (RO) – e em São Luís (MA), em 
resposta a uma demanda social e necessidade de preservação 
do meio ambiente, segundo o presidente do CJF e do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), ministro Cesar Asfor Rocha�
‘As novas varas contribuirão para dar mais agilidade ao julgamento 
dos processos ambientais, muitos dos quais tramitam em varas 
de temas diversificados’, afirmou Cesar Rocha, lembrando que a 
criação de varas especiais para crimes contra a natureza tem sido 
uma reivindicação recorrente de ambientalistas e organizações 
não governamentais voltadas à defesa do meio ambiente�
As novas varas ambientais fazem parte da lista de 230 varas 
federais que serão criadas até 2014, conforme a Lei n 126/2009, 
de iniciativa do STJ e aprovada pelo Congresso Nacional� A lei 
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prevê a implantação de 46 varas a cada ano, de 2010 a 2014, 
com o objetivo de proporcionar mais rapidez no julgamento do 
crescente número de processos�
Em 2005, também foi criada a Câmara Especial de Meio Ambiente 
que segundo Sirvinskas (2008, p. 647) tem 
competência para os feitos de natureza civil e medidas 
cautelares, que envolvam interesses difusos, coletivos e 
individuais homogêneos diretamente ligados ao meio ambiente, 
independentemente de a pretensão se mostrar de ordem 
constitutiva, meramente declaratória ou de condenação e 
pagamento de quantia certa ou cumprimento de obrigação de 
fazer ou não fazer� 
Percebe-se que a preocupação ambiental é algo crescente e que, 
se for otimizado o tempo da prestação jurisdicional ambiental, mais 
eficácia terá a Ação Civil Pública na proteção do meio ambiente, pois 
a Câmara Especial do Meio Ambiente tem demonstrado ter um papel 
muito importante, bastando-se observar a qualidade de suas decisões 
(SIRVINSKAS, 2008). 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Pelo estudo realizado, verificou-se que esta ação serve para a 
proteção do meio ambiente, bem como, expresso em sua normatização, 
inclusive na Constituição Brasileira é tratada como um bem maior, 
sendo, portanto, a Ação Civil Pública um método de proteção eficaz 
contra os danos ambientais gerados principalmente pelo crescimento 
da economia.
Percebe-se que a eficiência da Ação Civil Pública por danos ao 
meio ambiente tem grande relevância social, pois por meio dessa 
ação pode-se demandar contra o ente público, exigindo providências 
que venham ao encontro do bem da vida pleiteado, ajudando a manter 
o equilíbrio entre o crescimento da economia e um ambiente sadio 
e saudável para a sociedade. Como analisado anteriormente, muitas 
questões podem ser tratadas por meio da Ação Civil Pública devido 
ao grande leque de possibilidades que surgiu com o passar dos anos.
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Embora seja um meio eficiente, a Ação Civil Pública tem seus 
defeitos procedimentais que acarretam uma prestação jurisdicional 
morosa diante de um problema tão sério e na maioria dos casos 
urgente. Deste modo, uma prestação jurisdicional eficiente dos danos 
ao meio ambiente deve servir-se dos meios adequados da tutela 
jurisdicional diferenciada, em virtude da imposição de efetividade 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, para responsabilizar 
integralmente o degradador no menor tempo possível. 
Diante disso, constata-se que o Poder Público já vem trabalhando 
para melhorar esta situação por meio da criação de varas e câmaras 
federais especificamente ambientais, com o fim de atender a grande 
demanda de processos ambientais no Brasil. Diante da riquíssima 
quantidade de recursos naturais que este país possui, é necessária 
uma prestação jurisdicional rápida e eficiente para proteger os recursos 
naturais em benefício das presentes e futuras gerações.
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